
PARECER N.º  554, DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROCESSO RGL N.º 7704, DE 2008

O Tribunal de Contas do Estado enviou a esta Assembléia Legislativa, consoante disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar n.º 709/93, cópia de documentos referentes ao contrato celebrado entre a Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo – SABESP e a Rioforte Serviços Técnicos de Vigilância Ltda., objetivando a prestação de serviços de vigilância na Região Metropolitana de São Paulo – lote 3.

 Publicado o Acórdão, de fls. 08, referente ao Processo TC nº 007233/026/93, no qual foi rejeitado o recurso ordinário, ficando inalterada a decisão recorrida, que considerou ilegal a despesa com o pagamento da nota fiscal nº 3425. 

 Posteriormente, foi à documentação autuada e remetida à Comissão de Finanças e Orçamento, que não se manifestou no prazo regimental. Por esta razão, foi este Deputado designado Relator Especial para analisar a matéria, nos termos do previsto no caput do artigo 239 do Regimento Interno Consolidado.

  O Tribunal de Contas ao analisar o contrato constatou irregularidade na falta de conversão dos valores relativos à despesa com a quitação do ajuste. Acrescentaram que o pagamento da nota fiscal nº 3425 foi feito originariamente em Cruzeiros Reais, em data posterior à vigência do novo padrão monetário nacional, sem a adequada conversão e a devida incidência de expurgo da expectativa inflacionária.

 A Primeira Câmara, em 29 de maio de 2007, ao julgar o processo TC nº 007233/026/93 considerou regulares o contrato firmado com a Trank Empresa de Segurança S/C Ltda. e os dois aditamentos a ele feitos. Tomou conhecimento do termo de rescisão contratual e julgou ilegal a despesa com o pagamento da nota fiscal nº 3425, acionando o disposto nos incisos XV e XXVII do artigo  2º da lei Complementar 709/93.

A origem, por sua vez, juntou seu Recurso Ordinário, no qual alega que a nota se refere ao reajustamento de preços dos serviços prestados no período compreendido entre 26/12/93 e 22/01/94, antes do início da vigência da moeda Real, que passou a vigorar em 01 de julho de 1994.

No entanto, o Tribunal Pleno do Tribunal de Contas entendeu que as razões apresentadas pela Recorrente não foram suficientes para alterar os fundamentos do acórdão recorrido.

Assim, concordamos com a decisão do Tribunal de Contas, que julga neste processo a ilegalidade da despesa com a quitação do ajuste, e que por sua vez não poderia deixar de ser examinada por esta Casa, conforme disposto no artigo 33 inciso XIV da Constituição Estadual. Por não caber mais a sustação do contrato, adotamos as medidas dispostas no § 2º do artigo 239 de nosso Regimento Interno.

Assim, manifestando nossa concordância com a posição adotada pelo Tribunal de Contas, concluímos pelo seguinte:

       PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº

, DE 2009.

“Reconhece decisão do Tribunal de Contas do Estado, e dá outras providências.

A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo decreta:

Artigo 1º - Fica reconhecida a decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, no Processo TC – 007233/026/93, que tomou conhecimento do termo de rescisão contratual e julgou ilegal a despesa com o pagamento da nota fiscal nº 3425, referente ao contrato firmado entre a Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo e a Trank Empresa de Segurança S/C Ltda.

Artigo 2º - Expeçam-se ofícios ao Ministério Público e à Procuradoria Geral do Estado remetendo cópia deste decreto legislativo, para que sejam adotadas as medidas cabíveis.

Artigo 3º - Arquivem-se os autos, por não caber mais a sustação do contrato.

Artigo 4º - Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação.”

Concluindo, somos pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo ora apresentado “ad referendum” do plenário.

É o nosso parecer.

a) Rui Falcão - Relator Especial


